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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE


PROCESSO LICITATÓRIO 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 005/2018
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE CASTELO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa a Rua Gregório Mathioski, s/n.° - Centro, inscrito no CNPJ sob n.° 11.455.792/0001-05, aqui representado por sua Gestora, Sra. RENI MARIA MEISTER, Considerando que:

1) A Constituição Federal de 1988 afirma que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem tanto à redução do risco de doença e de outros agravos, quanto ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde para sua promoção, proteção e recuperação. As ações e serviços obedecem aos princípios de: (I) universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; (II) integralidade de assistência em todos os níveis de complexidade do sistema e (III) igualdade da assistência à saúde, através da conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos do Estado e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde a população.

2) Para atender às diretrizes do SUS, o Fundo Municipal de Saúde de Monte Castelo-SC, identificando a existência de Fila de Espera para os mais diversos tipos de ações e procedimentos de saúde, promoveu incremento quantitativo e qualitativo dos níveis de serviço em saúde de atenção básica, por meio da ampliação da oferta de vagas na rede própria com a contratação de médicos, além dos já existentes no quadro próprio. Com isso ocorreu um aumento da demanda por especialidades médicas, aumentando o tempo de espera aos encaminhamentos para os especialistas, visto que o numero ofertado pela central de regulação do SUS é limitado e tornou-se insuficiente para a demanda gerada e o bom atendimento ao Munícipe.

3) Do estudo dessas necessidades identificou-se a existência de demanda reprimida de consultas especializadas e de consultas especializadas para a realização de avaliação pré-operatória, incluindo o retorno do paciente para análise dos resultados dos exames de apoio diagnóstico, independente do tempo transcorrido, destacando-se as seguintes especialidades médicas:

· Cardiologia;
· Urologia;
· Traumato-ortopedia;
· Gastroenterologia;
· Neurologia;
· Obstetrícia e Ginecologia;
· Pneumologia;
· Hematologia;
· Nefrologia;
· Oncologia;
· Otorrinolaringologia;
· Outros.

4) Para disponibilizar as consultas supra referidas em quantidade suficiente para atendimento à demanda reprimida o Fundo Municipal de Saúde promoveu incremento quantitativo e qualitativo dos níveis de serviço em saúde de atenção básica, priorizando a ação preventiva, por meio da ampliação da oferta de vagas na rede própria com a contratação de médicos, além dos já existentes no quadro próprio. Com isso ocorreu um aumento da demanda por especialidades médicas, aumentando o tempo de espera aos encaminhamentos para os especialistas, visto que o numero ofertado pela central de regulação do SUS é limitado e tornou-se insuficiente para a demanda gerada e o bom atendimento ao munícipe. Porém mesmo somando as consultas especializadas/eletivas ofertadas pela Secretaria de Estado da Saúde / Governo do Estado de Santa Catarina o resultado ainda é insuficiente para atendimento da demanda reprimida existente na fila de espera. Conclui-se que é necessária a contratação de Instituições interessadas na realização das mencionadas consultas, em unidades próprias das eventuais credenciadas para atender à demanda do Município.

Torna público a abertura de CREDENCIAMENTO, para contratação de serviços na área de saúde, de acordo com especificações e forma previstas neste edital.

O presente credenciamento é regido nos termos da Lei 8.666/93 consolidada e demais regras do direito público e privado aplicáveis à matéria que o subsidiarem, com alterações posteriores e demais legislação pertinente.

GESTORA DO CONTRATO: RENI MARIA MEISTER
e-mail: saúde@montecastelo.sc.gov.br
1. DO OBJETO

O presente edital tem por objeto contratar Instituições privadas com ou sem fins lucrativos, prestadoras de serviços de saúde para realização de consultas médicas especializadas em pacientes, conforme especificado abaixo. As consultas serão realizadas nas dependências das credenciadas:

LOTE 01: Consultas médicas especializadas eletivas listadas abaixo, excedentes ao ofertado pelo gestor estadual do SUS, para a realização de avaliação, incluindo o retorno do paciente para análise dos resultados dos exames de apoio diagnóstico, independente do tempo transcorrido, bem como, caso constatada a necessidade, o encaminhamento, dentro da mesma estrutura hospitalar, para consulta com as demais especialidades médicas constantes do rol. Valor Mensal das Consultas é de R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais).
Especialidades Médicas: Cardiologia, Gastroenterologia, Neurologia, Obstetrícia e Ginecologia, Pneumologia, Traumato-Ortopedia e Urologia.
2. DAS CONDIÇÕES

2.1 Poderão participar Instituições que possuam experiência na prestação de serviços;
2.2 Os profissionais que realizarão as consultas deverão ter Título de Especialista na sua área de atuação;
2.3 Os serviços deverão ser realizados no estabelecimento da credenciada;
2.4 As Instituições interessadas deverão:
2.4.1 Disponibilizar profissionais para realização de CONSULTAS eletivas em pacientes adultos;

2.4.2 Ofertar os serviços na modalidade LINHA DE CUIDADO, que compreende a realização de consultas médicas (incluídas aqui as avaliações pré-operatórias), solicitação e avaliação dos resultados de exames de apoio diagnostico, para adultos e/ou crianças;

2.5 O encaminhamento dos pacientes com indicação de avaliação para CONSULTAS eletivas em fila de espera será feito mediante regulação do acesso do Fundo Municipal de Saúde de Monte Castelo - SC;
2.6 Por tratar-se de regime de CONTRATO:
2.6.1 A Entidade deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

2.6.2 O custo de eventual desmobilização não é de responsabilidade do ente público contratante, incluindo aquele relativo à dispensa do pessoal e terceiros contratados pela CONTRATADA para execução dos serviços objeto deste edital, posto que esses empregados não possuam vínculo jurídico com a municipalidade.

3. DA IMPUGNAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA

3.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação à presente CHAMADA PÚBLICA, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça até 05 (cinco) dias úteis após a data de sua publicação;
3.1.1 As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão de Licitação e protocolados em dias úteis, das 09h00 às 17h00, na Secretaria de Administração/Departamento de Compras Licitações e Contratos/Divisão de Licitações, Rua Alfredo Becker, 385, Centro, Monte Castelo/SC, CEP 89.380.000;

3.1.2 O presidente da Comissão deverá decidir sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, contados protocolização do requerimento;

3.1.3 O acolhimento da impugnação implicará a suspensão da presente Chamada Pública, devendo ser designada nova data para a publicação de novo edital.

3.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante.
4. DOS IMPEDIMENTOS

4.1 Não poderá participar do processo da Chamada Pública, a instituição que:
4.1.1 Estiver em processo de insolvência ou dissolução;

4.1.2 Estiver em processo de falência ou concordata;

4.1.3 Estiver
cumprindo
penalidade
de
suspensão
do
direito
de
contratar
com
a Administração nos âmbitos Federal, Estadual ou Municipal;

4.1.4 Tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração, por qualquer órgão da Administração Direta e Indireta Federal, Estadual ou Municipal;

4.1.5 Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.1.6 As Instituições sediadas fora do Município de Monte Castelo-SC, deverão apresentar Declaração de que não possuem débitos junto à Fazenda do Município de Monte Castelo-SC.

4.1.7 Estiver enquadrada nas disposições do artigo 9º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

Os interessados em participar da presente Chamada Pública deverão entregar a documentação, especificada no Item 6, em envelope lacrado, endereçado e identificado, Secretaria de Administração/Departamento de Compras Licitações e Contratos/Divisão de Licitações, Rua Alfredo Becker, 385, Centro, Monte Castelo/SC, CEP 89.380.000; no seguinte horário: das 8 às 12 horas e das 13:30 às17 horas, até o dia 22 de outubro de 2.018.

6. HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO

6.1. Os interessados deverão entregar no endereço e período estipulados anteriormente em envelope identificado e endereçado, OFÍCIO formal da Instituição dirigido a Gestora do Fundo Municipal de Saúde, subscrito por responsável legal, e documentação comprobatória da sua capacidade jurídica, técnica, idoneidade econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista, listando todos os que forem entregues conforme abaixo discriminados:

6.1.1 Requerimento dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações firmado pelo responsável legal da Instituição interessada, relacionando os documentos enviados para efetuar o Credenciamento (conforme modelo anexo 01);

I. Utilizar papel timbrado da instituição;

II. Deverá conter e-mail e telefone do responsável legal;

6.1.2 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ):

6.1.3 Contrato ou Estatuto Social, devidamente registrado;

6.1.4 Alterações posteriores do Contrato, se houver, juntamente com a certidão simplificada expedida pela junta comercial;

6.1.5 Ata de Eleição da atual diretoria, quando se tratar de Estatuto Social;

6.1.6 Registro Geral (RG) do RESPONSÁVEL LEGAL pela Instituição;

6.1.7 Cadastro de Pessoa Física (CPF) do RESPONSÁVEL LEGAL pela Instituição;

6.1.8 Registro Geral (RG) do RESPONSÁVEL TÉCNICO pela Instituição;

6.1.9 Cadastro de Pessoa Física (CPF) do RESPONSÁVEL TÉCNICO pela Instituição;

6.1.10 Inscrição no Conselho Regional de Medicina do RESPONSÁVEL TÉCNICO pela Instituição;

6.1.11 Declaração dos sócios e/ou diretores, que não ocupam Cargo ou Função de Chefia ou Assessoramento na área pública de saúde, em qualquer nível, e no âmbito do Município de Monte Castelo-SC (conforme modelo anexo 02);

6.1.12 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas:

6.1.13 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia – CRF:

6.1.14 Certidão Conjunta Negativa: de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União, Prova de regularidade com o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, expedido pelo Ministério da Fazenda;

6.1.15 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

6.1.16 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (município sede da empresa)

6.1.17 Certificado de Registro da Instituição no Conselho Regional de Medicina - (CRM);

6.1.18 Certificado de Instituição Beneficente de Assistência Social – CEBAS ou a Certidão de validade emitida pelo CNAS (se houver).

6.1.19 Alvará de Licença Sanitária da empresa interessada no credenciamento, expedida pela Vigilância Sanitária do Município (do domicílio ou sede);

6.1.20 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balanço ou balancetes provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta.

I. Os balanços e demonstrações devem conter os registros no órgão competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados de:

a) Termo de abertura

b) Termo de encerramento

I. Não será credenciada a instituição que obtiver índices de liquidez corrente, liquidez e solvência geral menor que 1,00

II. A empresa que não tiver alcançado os índices exigidos no subitem anterior será credenciada desde que possua capital social equivalente a 5% (cinco por cento) do valor médio estimado de contratação;

III. Empresas optantes pelo “Simples Nacional”:

a) De acordo com a Lei Complementar nº 123/06, art.26 §4ºA: a escrituração fiscal digital ou obrigação equivalente não poderá ser exigida de microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional;

b) De acordo com o art. 13ª da Resolução C GSN nº 28 de 21 de janeiro de 2008 99 a microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional poderá opcionalmente adotar Contabilidade Simplificada para os registros e controles de operações realizadas;

c) De acordo com o inciso I do artigo 527, do Decreto 3.000/99 a microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional deverá manter escrituração contábil nos termos da legislação comercial;

d) Portanto, deverá apresentar balanço e demonstrações contábeis do último exercício.

6.1.21 Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

6.1.22 Declaração de cumprimento do Art. 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos de idade (conforme modelo anexo 03);

6.1.23 Declaração firmada pelos sócios e/ou diretores da instituição que, expressamente:

I. Conhecem e aceitam as condições (conforme modelo anexo 04)

a) De remuneração dos serviços de acordo com o valor estipulado neste Edital de Credenciamento para remuneração dos serviços;

b) Do programa de repasse e liberação de pagamentos disponibilizados pela Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde;

I. Tem disponibilidade, de acordo com a Capacidade Técnica e de Recursos Humanos, para prestar atendimento conforme as normas fixadas pelo Fundo Municipal de Saúde informando quais consultas médicas serão disponibilizadas.
6.1.24 Declaração firmada pelos sócios e/ou diretores (ou seus representantes legais) de que a Instituição cumpre plenamente os requisitos de habilitação referentes ao Credenciamento (conforme modelo anexo 05).

6.1.25 A documentação deverá ser entregue em 1 (uma) via original, fotocópia autenticada ou fotocópia acompanhada de Declaração (modelo anexo 06) que os mesmos correspondem fielmente aos originais, ou ainda a publicação em órgão da imprensa oficial, não sendo aceito qualquer documento em papel termossensível (fac símile).

6.1.26 Tais documentos deverão estar em plena vigência. Na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no referido documento, deverão ter sido emitidos em até 120 (cento e vinte) dias anteriores à data da entrega dos mesmos.

6.1.27 QUANDO OS DOCUMENTOS FOREM ASSINADOS PELO PROCURADOR, DEVE SER ANEXADA AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A CÓPIA DA PROCURAÇÃO.

7. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

7.1 Considerar-se-ão habilitadas as Instituições que atenderem as condições de qualificação;
7.2 A Comissão de Licitação analisará o conjunto da documentação exigida neste edital em até 07 (sete) dias úteis e publicará a relação das Instituições consideradas HABILITADAS no Diário Oficial do Município de Monte Castelo-SC;
7.3 As Instituições que não atenderem aos requisitos exigidos pelo presente EDITAL serão consideradas inabilitadas.
8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1 Até 03 (três) dias úteis após a publicação do resultado das Instituições habilitadas, qualquer interessado poderá interpor recurso.
8.2 Os recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão e protocolizados em dias úteis, das 09 horas às 12 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Secretaria de Administração/Departamento de Compras Licitações e Contratos/Divisão de Licitação, Rua Alfredo Becker, 385, Centro, Monte Castelo/SC, CEP 89.380.000;
a) A Instituição requerente deverá apontar e argumentar, de forma clara e objetiva, as razões que a levam ao pedido;

b) Os recursos acarretarão efeitos suspensivos da presente Chamada Pública.

8.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.4 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax, ou outro meio não permitido expressamente.
9. DA HOMOLOGAÇÃO

A homologação do resultado poderá ocorrer no prazo de 03 (três) dias úteis a partir da data de publicação das Instituições habilitadas no Diário Oficial do Município.

10. DAS PENALIDADES

10.1 A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, em assinar o contrato no prazo de 10 dias corridos, a contar do recebimento da notificação, sujeitará o interessado a multa de 20% sobre o valor anual estimado pelos serviços, sem prejuízo da aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos nos termos do Artigo 87, III da Lei 8.666/93.
10.2 Incidirá na mesma pena prevista o interessado que estiver impedido de firmar o contrato pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. O atraso na assinatura do Contrato sujeitará o respectivo interessado à multa diária de 1% sobre o valor estimado pelos serviços, até o 10º dia de atraso após o qual poderá ser considerada a recusa injustificada.

10.3 A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigação constante do CONTRATO ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente autorizará a SECRETARIA a aplicar-lhe as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou seja:
10.3.1 Advertência;

10.3.2 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração por até 02 (dois) anos;

10.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida desde que ressarcida a administração dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;

10.3.4 Multa a ser cobrada segundo os seguintes critérios:

10.3.4.1 Pela inexecução total do objeto CONTRATO, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal estimado dos serviços contratados;

11.3.4.2 Pelo retardamento no início da prestação dos serviços contratados, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor estimado dos serviços em atraso até o 10º dia, data a partir da qual se caracterizará o inadimplemento absoluto;

10.3.4.3 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos serviços executados ou não executados em desacordo com o presente CONTRATO ou com as normas legais e infra legais, aplicáveis à espécie;

10.3.4.4 Pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto do CONTRATO, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor mensal estimado dos serviços contratados;

10.3.4.5 Pela rescisão do CONTRATO por culpa da CONTRATADA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal estimado dos serviços contratados.

10.3.4.6 A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada as circunstâncias objetivas de cada ocorrência.

10.3.5 As sanções previstas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e 10.3.3, desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com multa.

10.3.6 A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data da publicação, para interpor recurso contra a aplicação de qualquer penalidade, a ser dirigido diretamente a Gestora do Fundo Municipal de Saúde.

10.3.7 O valor de eventuais multas será descontado dos pagamentos devidos à CONTRATADA.

10.3.8 A imposição de qualquer das sanções não ilidirá o direito da SECRETARIA exigir indenização integral dos prejuízos que o fato gerador da penalidade tiver acarretado para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal ou ética do autor do fato.

10.3.9 A violação ao disposto anteriormente, além de sujeitar a CONTRATADA às sanções previstas, autorizará a SECRETARIA a reter, do montante devido à CONTRATADA, o valor indevidamente cobrado, para fins de ressarcimento do usuário do SUS.

11. DA CONTRATAÇÃO

O Fundo Municipal de Saúde de Monte Castelo-SC, irá firmar Contrato Administrativo com Instituições filantrópicas, privadas com ou sem fins lucrativos.

11.1 A Administração não se obriga a contratar todos os serviços oferecidos, mas a quantidade viável para atender a demanda especificada do Município de Monte Castelo-SC.

11.2 Para contratação das habilitadas terão prioridade as Instituições filantrópicas e sem fins lucrativos, seguidas das instituições privadas lucrativas.

11.3 Os interessados em participar deverão estar localizados na área máxima de até 250 (duzentos e cinquenta) quilômetros de distância do Município de Monte Castelo-SC. O presente requisito se faz necessário na relação custo/benefício do objeto.

12. DO PREÇO E RECURSOS FINANCEIROS

12.1 Para fins de pagamento das consultas médicas, objeto do presente edital, o Município pagará o valor global no período de 12 (doze) meses de R$ 216.000,00 (Duzentos e Dezesseis Mil Reais) relativos a uma média de R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais) por Mês.
12.2 As despesas decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação correrão à conta do projeto atividade 2.039 – Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – 33.90.00 – Aplicações Diretas, do exercício financeiro vigente.
12.2.1- O Pagamento será efetuado em 15 (quinze) dias após a emissão da Nota Fiscal, referente a quantidade de consultas efetivamente realizadas.

12.3 – A Contratada deverá apresentar a seguinte documentação no ato da entrega dos serviços, para posterior liberação da parcela de pagamento:
a) Nota Fiscal (contendo as informações: dados bancários, nº do empenho);

b) Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS através do CRS;

c) Certificado de Regularidade do FGTS através do CRS;

d) Certidão Negativa de Tributos Municipais da sede do fornecedor.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho);

f) Cópia da folha de pagamento dos empregados dos serviços objeto deste Contrato.

g) Cópia do comprovante de recolhimento de INSS e FGTS,

h) Cópia de GPS quitada, do FGTS quitado,

i) Cópia da Relação de Empregados (RE) do FGTS,

j) Declaração de Fidelidade aos Originais para as cópias solicitadas nos itens F, G, H e I.

OBS: Tais cópias deverão corresponder ao mês de competência imediatamente anterior ao da prestação dos serviços. Quando se tratar do último mês (encerramento do Contrato), as cópias deverão ser do mês da execução dos serviços;

12.4 – Caberá ao profissional previamente indicado pela Contratante como Gestor do Contrato emitir a certificação na nota fiscal da efetiva prestação e execução dos serviços, bem como conferir a autenticidade dos documentos acima listados e proceder a entrega dos mesmos na Secretaria Municipal da Fazenda para posterior autorização de pagamento.
12.5 – Os pagamentos dos serviços prestados ficam condicionados ao processamento regular das contas junto à Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Monte Castelo-SC.
12.6 - A empresa deverá encaminhar juntamente com a nota fiscal, a discriminação dos serviços prestados, em papel timbrado e assinado, para autorização de pagamento.
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

A presente Chamada Pública terá o prazo de vigência de 01 (um) ano, a contar de sua publicação do Aviso do Chamamento no Diário oficial do Município.

13.1 A Comissão de Licitação analisará e avaliará a documentação recebida, no prazo de até 07 (sete) dias úteis de seu recebimento e publicará, em Diário Oficial do Município, a relação daquelas consideradas habilitadas para eventual celebração de contrato.
13.2 A critério da Comissão será admitida a complementação de material ou documentação relacionados neste Edital, caso haja incorreção ou se verifique a estar incompleto o rol ofertado, no prazo de até 02 (dois) dias úteis a partir da comunicação da irregularidade.
13.3 As entidades que não atenderem os requisitos exigidos constantes no presente edital serão consideradas inabilitadas e não poderão firmar contrato com o Município de Monte Castelo-SC.
13.4 Convocada para assinatura do contrato, a selecionada não poderá se furtar de prestar os serviços nas condições de remuneração dos serviços, e de pagamento estipuladas neste Edital.
13.5 Fica reservada ao Fundo Municipal de Saúde de Monte Castelo-SC a faculdade de revogar a CHAMADA PÚBLICA, de acordo com a oportunidade e conveniência da Administração, sem assistir as Instituições interessadas qualquer direito à indenização, assegurado o exercício do direito da ampla defesa e do contraditório.
13.6 Será descredenciada, a critério do Fundo Municipal de Saúde, a qualquer tempo, a Instituição que não mantiver as condições exigidas para credenciamento durante o curso do contrato, bem como vier a rejeitar qualquer paciente/usuário do SUS, sem apresentar as razões objetivas que justifiquem a conduta adotada, ou ainda, que incida nas causas de rescisão contratual.
13.7 O Fundo Municipal de Saúde poderá definir nova forma de financiamento, por meio de celebração de Termo Aditivo, para as consultas especializadas, ou pela revisão da demanda conforme se fizerem necessários para redução da fila de espera do Município.
13.8 Fica eleito o foro da Comarca de Papanduva - SC, por mais privilegiado que outro seja, para dirimir as questões que não puderem ser, amigavelmente, resolvidas pelas partes.
Monte Castelo-SC, 12 de Setembro de 2.018.
	RENI MARIA MEISTER

Gestora do Fundo Municipal de Saúde


	JANAYNA CRISTIANI FAURO

Presidente CPL


Visto e aprovado

Marcelo Feliz Artilheiro

Assessor Jurídico

OAB/SC 16.493

MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO

À Comissão Permanente de Licitações

.............. (pessoa jurídica), abaixo qualificado, venho requerer minha inscrição como Credenciado para prestação de serviços de saúde para realização de consultas médicas especializadas em pacientes adultos, conforme estabelecido pelo Edital de Credenciamento Nº 005/2018, anexando a este os documentos exigidos no item 6 do referido Edital.

(Pessoa Jurídica): 

CNPJ:  

Endereço: 

Telefone: 
Celular: 
email: 

CEP: 
Cidade: 
Estado: 

(Pessoa Jurídica) CRM nº 

(Pessoa  Física/Responsável  Técnico  pela   instituição)  RG  nº 

 nº 
CRM nº  


CPF

Relação dos documentos apresentados:....

............

............

Monte Castelo-SC,  
/ 
/ 

[image: image1.emf]
Nome completo e assinatura (Responsável Legal)

Obs: Não utilizar o timbre da Prefeitura Municipal de Monte Castelo-SC.

DECLARAÇÃO DOS SÓCIOS E/OU DIRETORES

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO / COMISSÃO DE LICITAÇÃO

............. (Nome completo), brasileiro, (estado civil), (SÓCIO E/OU DIRETOR), portador do RG nº (1.111.111/xx.), inscrito no CPF sob o nº (111.111.111-11), residente na (Rua B, nº 01, ap. 01), CEP (00.000-00), na cidade de (xxxxxxxx), DECLARO que não ocupo Cargo ou Função de Chefia ou Assessoramento na área pública de saúde, em qualquer nível, e no âmbito do Município de Monte Castelo-SC.

Monte Castelo-SC,          / 
/ 

Nome completo e assinatura (Sócio (s) /ou Direto(res)

Obs: Não utilizar o timbre da Prefeitura Municipal de Monte Castelo.

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DE MENOR DE IDADE

A Empresa (razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (00.000.000/0001-00), inscrição estadual (000000-00), com sede na (Rua A, nº 01, cj. 01), CEP (00.000-000), na cidade de (xxxxxxxx), neste ato representada por seu (cargo), (nome completo), brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade RG nº (1.111.111/xx.), inscrito no CPF sob o nº (111.111.111-11), residente na (Rua B, nº 01, ap. 01), CEP (00.000-00), na cidade de (xxxxxxxx) DECLARO que cumpro o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não tendo em meu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Outrossim, expressa ter ciência de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência da Ata de registro de Preços acarretará em rescisão da mesma.

Local, ...... de .......... de 2018
[image: image2.emf]
Nome e Assinatura do Responsável Legal

Obs: Não utilizar o timbre da Prefeitura Municipal de Monte Castelo.

DECLARAÇÃO ITEM 6.1.23

.(Nome completo), brasileiro, (estado civil), (SÓCIO E/OU DIRETOR), portador do RG nº (1.111.111/xx.), inscrito no CPF sob o nº (111.111.111-11), residente na (Rua B, nº 01, ap. 01), CEP (00.000-00), na cidade de (xxxxxxxx), DECLARO:

(Declaração firmada pelos sócios e/ou diretores da instituição que, expressamente: Conhecem e aceitam as condições:)

a) De remuneração dos serviços de acordo com o valor estipulado neste Edital de Credenciamento para remuneração dos serviços;

b) Do programa de repasse e liberação de pagamentos disponibilizados pelo Fundo Municipal de Saúde;

c) Tem disponibilidade, de acordo com a Capacidade Técnica e de Recursos Humanos, para prestar atendimento conforme as normas fixadas pelo Fundo Municipal de Saúde informando quais consultas médicas serão disponibilizadas.

Local, ...... de .......... de 2018
[image: image3.wmf]
Nome e Assinatura do (s) Sócio (s) e/ou Diretor (es)

Obs: Não utilizar o timbre da Prefeitura Municipal de Monte Castelo.

Declaração que cumpre com os requisitos de habilitação

A Empresa (razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (00.000.000/0000-00), inscrição estadual (000000-00), com sede na (Rua A, nº 01, cj. 01), CEP (00.000-000), na cidade de (xxxxxxxx), neste ato representada por seu (cargo), (nome completo), brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade RG nº (0.000.000 xx), inscrito no CPF sob o nº (111.111.111-11), residente na (Rua B, nº 01, ap. 01), CEP (00.000-00), na cidade de (xxxxxxxx), declara que a referida cumpre plenamente os requisitos de habilitação referente ao Edital de Credenciamento de n.º 004/2018.

Por fim, declara que presta a presente declaração na forma e sob as penas da Lei. Sendo a expressão da verdade subscrevo.

DATA,  


(nome e assinatura do Responsável Legal)

Obs: Não utilizar o timbre da Prefeitura Municipal de Monte Castelo.

DECLARAÇÃO
(de autenticidade dos documentos apresentados)

A Empresa (razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (00.000.000/0001-00), inscrição estadual (000000-00), com sede na (Rua A, nº 01, cj. 01), CEP (00.000-000), na cidade de (xxxxxxxx), neste ato representada por seu (cargo), (nome completo), brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade RG nº (1.111.111/xx.), inscrito no CPF sob o nº (111.111.111-11), residente na (Rua B, nº 01, ap. 01), CEP (00.000-00), na cidade de (xxxxxxxx), DECLARA que os documentos apresentados, correspondem fielmente aos originais, responsabilizando-se, civil e criminalmente, pela declaração fornecida.

Por fim, DECLARA que presta a presente declaração na forma e sob as penas da Lei.

Local, ...... de .......... de 2018

Nome e Assinatura do Responsável Legal

Obs: Não utilizar o timbre da Prefeitura Municipal de Monte Castelo.

ANEXO 07

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ____/2018
Pelo presente instrumento, de um lado como CONTRATANTE, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa a Rua Gregório Mathioski, s/n.° - Centro, inscrito no CNPJ sob n.° 11.455.792/0001-05, aqui representado por sua Gestora, Sra. RENI MARIA MEISTER, brasileira, residente e domiciliada em Monte Castelo/SC, inscrita no CPF. 776.315.609-00 e de outro, como CONTRATADA, a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, estabelecida à CEP xxxx,  inscrita  no  CNPJ sob  nº    , aqui  representada por seu sócio, Sr. , portador da CIRG nº  e inscrito no CPF nº  ,  residente e domiciliado à , CEP , através do Edital de Credenciamento nº 004/2018 que originou o Processo de Credenciamento 004/2018, resolvem celebrar o presente contrato consubstanciado no presente instrumento, cujas cláusulas seguem abaixo.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, de serviços de atenção à saúde para realização de Consultas médicas especializadas eletivas listadas abaixo, excedentes ao ofertado pelo gestor estadual do SUS, para a realização de avaliação pré- operatória, incluindo o retorno do paciente para análise dos resultados dos exames de apoio diagnóstico, independente do tempo transcorrido, bem como, caso constatada a necessidade, o encaminhamento, dentro da mesma estrutura hospitalar, para consulta com as demais especializadas médicas constantes do rol. Especialidades médicas: Cardiologia, Gastroenterologia, Neurologia, Obstetrícia e Ginecologia, Pneumologia, Traumato-Ortopedia, Urologia.

§ ÚNICO. O Valor Máximo Mensal será de ........... ( ).

CLÁUSULA SEGUNDA – DO CUMPRIMENTO DO OBJETO

Para o cumprimento do objeto deste CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao paciente os recursos necessários a seu atendimento, conforme discriminação abaixo:

a) Gratuidade das ações e dos serviços de saúde aos usuários executados no âmbito deste Contrato;

b) A CONTRATADA colocará à disposição do Município a sua capacidade operacional necessária para o atendimento do volume de atendimento definido no presente instrumento.

c) Garantia da contraprestação integral pelos serviços prestados, desde que atendidas às normas estabelecidas neste contrato;

d) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA;

§ 1º. Para os efeitos deste CONTRATO, consideram-se profissionais da CONTRATADA: 
I - membro de seu corpo clínico;

II - profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA;

III -
profissional autônomo que eventual ou permanentemente presta serviços à CONTRATADA, ou seja, por esta autorizada a fazê-lo;
§ 2º. Equipara-se ao profissional autônomo definido no item III do parágrafo primeiro: empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde;

§ 3º. O custo da desmobilização, incluindo aquele relativo à dispensa do pessoal e terceiros contratados pela CONTRATADA para execução do objeto deste CONTRATO, é de responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo indenização a qualquer título a ser paga pela CONTRATANTE.

São normas para execução do contrato:

I - será vedada cobrança por serviços médicos, hospitalares e outros complementares da assistência devida à pacientes;

II - a CONTRATADA responsabilizar-se-á por cobrança indevida, feita a paciente ou a seu representante por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do objeto deste CONTRATO;
§ 4º. Sem prejuízo de acompanhamento, fiscalização e normatização suplementar exercida pelo Fundo Municipal de Saúde sobre a execução do objeto deste CONTRATO, a CONTRATADA reconhece, nos termos da legislação vigente, a prerrogativa de avaliação, regulação, controle e auditoria dos órgãos gestores do SUS, ficando certo que a alteração decorrente de tais competências normativas será objeto de termo aditivo específico ou de notificação dirigida à CONTRATADA.

§ 5º. É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto deste CONTRATO, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, e comerciais resultantes de vínculo empregatício, incluindo- se encargos decorrentes de rescisões contratuais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Fundo Municipal de Saúde.

§ 6º. A eventual mudança do endereço deverá ser imediatamente comunicada ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

§ 7º. A CONTRATADA deverá notificar o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de eventual alteração de seus atos constitutivos ou de sua diretoria, enviando-lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos.

§ 8º. A CONTRATADA ficará desobrigada de atendimento dos pacientes encaminhados pelo contratante, na hipótese de vir a ocorrer atraso superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidas pelo poder público, ressalvadas situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna, e situações de urgência ou emergência.

§ 9º. A CONTRATADA obriga-se, ainda, a:

I. Manter atualizados os prontuários médicos e devolução dos mesmos para o arquivo médico da Unidade onde os serviços são executados, de acordo com a legislação vigente dos órgãos competentes;

II. Informar ao usuário, prévia e expressamente, quando o tratamento proposto for experimental ou fizer parte de pesquisa, que decidirá de forma livre e esclarecida sobre sua participação na mesma;

III. Atender pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo a qualidade na prestação de serviços;

IV. Justificar a pacientes ou a seus representantes, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste CONTRATO;

VI. Esclarecer pacientes e/ou responsáveis legais sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;

VII. Respeitar a decisão de paciente e/ou responsáveis legais, ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo em casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

VIII. Garantir a confidencialidade de dados e informações sobre pacientes;

IX. Assegurar aos pacientes o direito à assistência religiosa e espiritual por ministro de qualquer culto religioso;

X. A CONTRATADA obriga-se a fornecer ao MUNICÍPIO, RELATÓRIO DO ATENDIMENTO PRESTADO, com os seguintes dados:

a) nome do paciente;

b) nome do estabelecimento de saúde;

c) localidade;

d) motivo da consulta;

e) data da consulta;

g) diagnóstico pelo Código Internacional de Doenças (CID) na versão vigente à época da alta.

§ 10º. A CONTRATADA fica obrigada a seguir as normas do SUS, elencadas e definidas na PT/GM nº 1.034, de 05 de maio de 2010, ou outras que venham a ser publicadas:

I. Submeter-se à regulação instituída pelo gestor;

II. Obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividades que demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto;

III. Atender as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH);

IV. Submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria (SNA), no âmbito do SUS, apresentando toda documentação necessária, desde que solicitado;

V. Obrigar-se a entregar ao usuário ou ao seu responsável, no ato da saída do estabelecimento documento comprobatório informando que a assistência foi prestada pelo SUS, sem custos adicionais para o paciente;

CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

A CONTRATADA será responsável pela indenização de danos causados a pacientes, aos órgãos do SUS e a terceiros, decorrentes de ação ou omissão voluntária; de negligencia, imperícia ou imprudência, praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos.

§1º. A fiscalização e o acompanhamento da execução deste CONTRATO por órgãos do SUS não excluem nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA.

§2º. A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se a casos de danos decorrentes de defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

O valor global contratual importa em R$........... (......................), relativo ao Valor Mensal de R$ ...... (.............).

§1º. Os serviços, objeto deste contrato, serão custeados com recursos livres do Município, ou por nova forma que o Fundo Municipal de Saúde poderá definir, por meio de celebração de Termo Aditivo.

§2º. Os valores de que tratam os Parágrafos anteriores desta CLÁUSULA serão reajustados anualmente, através da média dos últimos 12 meses da assinatura do contrato, pelo IPCA, podendo ser registrados por simples apostilamento, dispensando a celebração de aditamento em conformidade com § 8° do art.65 da Lei Federal n° 8666, de 1993, ou outra que venha a substituí-la.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes deste contrato correrão no presente exercício serão cobertos por recursos livres do município, através da seguinte dotação orçamentária:
Projeto atividade 2.039 – Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – 33.90.00 – Aplicações Diretas, do exercício financeiro vigente.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE PAGAMENTO E CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DOS VALORES

A prestação de serviços somente ocorrerá mediante empenho prévio, quando então, a CONTRATADA emitirá a respectiva nota fiscal, documento básico para o recebimento de valores junto à Tesouraria Municipal, devidamente certificada pela secretaria correspondente e pelo gestor do contrato.

§1º. A prestação dos serviços deverá iniciar-se em até 05 (cinco) dias após o recebimento da Ordem de Serviço.

§2º. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, 15 dias após emissão da Nota Fiscal, relativo à quantidade de consultas efetivamente realizadas no mês anterior.

§3º. A Contratada deverá apresentar a seguinte documentação no ato da entrega dos serviços, para posterior liberação da parcela de pagamento:

a) Nota Fiscal (contendo as informações: dados bancários, nº do empenho);

b) Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS através do CRS;

c) Certificado de Regularidade do FGTS através do CRS;

d) Certidão Negativa de Tributos Municipais da sede do fornecedor.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho);

f) Cópia da folha de pagamento dos empregados dos serviços objeto deste Contrato.

g) Cópia do comprovante de recolhimento de INSS e FGTS,

h) Cópia de GPS quitada, do FGTS quitado,

i) Cópia da Relação de Empregados (RE) do FGTS,

j) Declaração de Fidelidade aos Originais para as cópias solicitadas nos itens F, G, H e I.

OBS: Tais cópias deverão corresponder ao mês de competência imediatamente anterior ao da prestação dos serviços. Quando se tratar do último mês (encerramento do Contrato), as cópias deverão ser do mês da execução dos serviços;

§4º. Caberá ao profissional previamente indicado pela Contratante como Gestor do Contrato emitir a certificação na nota fiscal da efetiva prestação e execução dos serviços, bem como conferir a autenticidade dos documentos acima listados e proceder a entrega dos mesmos na Secretaria Municipal da Fazenda para posterior autorização de pagamento.

§5º. Os pagamentos dos serviços prestados ficam condicionados ao processamento regular das contas junto à Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Monte Castelo-SC.

§6º. A empresa deverá encaminhar juntamente com a nota fiscal, a discriminação dos serviços prestados, em papel timbrado e assinado, para autorização de pagamento.

§7º. A gestora deste contrato é a Sra. Reni Maria Meister, telefone (47) 3654-0166, email contabilidadesaude@montecastelo.sc.gov.br
CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO

A execução do presente CONTRATO será avaliada pelos órgãos competentes do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, o quantitativo de consultas realizados e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.

1º Poderá, em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.

§2º Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da CONTRATADA, sem autorização do Fundo Municipal de Saúde poderá ensejar a não prorrogação deste CONTRATO ou a revisão das condições ora estipuladas.

§3º A fiscalização exercida pelo Fundo Municipal de Saúde sobre os serviços ora contratados não eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o Fundo Municipal de Saúde ou pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do CONTRATO.

§4º A CONTRATADA deverá facilitar ao Fundo Municipal de Saúde o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e deverá prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados.

§5º Em qualquer hipótese, é assegurado à CONTRATADA, amplo direito de defesa e o direito à interposição de recursos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigação constante deste CONTRATO ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente autorizará SECRETARIA a aplicar-lhe as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou seja:

I. advertência;

II. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração por até 2 (dois) anos;

III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida desde que ressarcida a administração dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;

IV. multa a ser cobrada segundo os seguintes critérios:

a) Pela inexecução total do objeto CONTRATO, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal estimado dos serviços contratados;

b) Pelo retardamento no início da prestação dos serviços contratados, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor estimado dos serviços em atraso até o 10º dia, data a partir da qual se caracterizará o inadimplemento absoluto;

c) Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos serviços executados ou não executados em desacordo com o presente CONTRATO ou com as normas legais e infra legais, aplicáveis à espécie;

d) Pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto do CONTRATO, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor mensal estimado dos serviços contratados;

e) Pela rescisão do CONTRATO por culpa da CONTRATADA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal estimado dos serviços contratados.

§1º A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada as circunstâncias objetivas de cada ocorrência.

§2º As sanções previstas nos itens I, II e III desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com multa.

§3º A CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da publicação, para interpor recurso contra a aplicação de qualquer penalidade, a ser dirigido diretamente ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde.

§4º O valor de eventuais multas será descontado dos pagamentos devidos à CONTRATADA.

§5º A imposição de qualquer das sanções não ilidirá o direito da SECRETARIA exigir indenização integral dos prejuízos que o fato gerador da penalidade tiver acarretado para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal ou ética do autor do fato.

§6º A violação ao disposto no Parágrafo segundo da CLÁUSULA QUINTA deste CONTRATO, além de sujeitar a CONTRATADA às sanções previstas nesta cláusula, autorizará o Fundo Municipal de Saúde a reter, do montante devido à CONTRATADA, o valor indevidamente cobrado, para fins de ressarcimento do usuário do SUS.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

A rescisão deste CONTRATO obedecerá às disposições da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

§1º Em caso de rescisão, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à população, a CONTRATADA estará obrigada a continuar a prestação dos serviços contratados por mais 90 (noventa) dias, sob a pena inclusive de, em havendo negligência de sua parte, ser-lhe imposta multa duplicada.

§2º No caso de descumprimento das obrigações do Fundo Municipal de Saúde, em especial atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos a CONTRATADA poderá solicitar rescisão do presente CONTRATO, mediante notificação endereçada à Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Monte Castelo-SC.

§3º Em caso de rescisão do presente CONTRATO pelo Fundo Municipal de Saúde não caberá, à CONTRATADA, direito a qualquer indenização, salvo o pagamento pelos serviços executados até a data do evento.

§4º Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8666/1993, nos termos do art. 55, IX, da Lei nº 8666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS PROCESSUAIS

Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste CONTRATO ou de sua rescisão, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

§1º Da decisão da Gestora do Fundo Municipal de Saúde de rescisão do presente CONTRATO, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

§2º A Gestora do Fundo Municipal de Saúde deverá manifestar-se sobre o pedido de reconsideração de que trata o parágrafo primeiro desta cláusula no prazo de 15 (quinze) dias, podendo recebê-lo e atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do presente contrato, considerando a prestação de serviços a ser executada de forma contínua, ficará adstrita ao período de 12 (doze) meses, tendo por termo inicial o mês de competência de sua assinatura, podendo ser prorrogado, até o limite de sessenta (60) meses, nos termos do art.57, II, da Lei nº 8666/93.

Parágrafo único: As prorrogações do contrato, nos exercícios financeiros subsequentes, ficam condicionadas a disponibilidade financeira do município.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração do presente contrato será objeto de termo aditivo, na forma da legislação vigente, ressalvado o disposto no Parágrafo sexto da CLÁUSULA SEXTA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

O presente contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de PAPANDUVA-SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas próprias contratantes.

E por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para um único efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.

Monte Castelo-SC,         de 
de 2.018
	RENI MARIA MEISTER

Gestora do Fundo Municipal de Saúde


	Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Empresa Credenciada


Testemunhas:
	JOÃO RAFAEL FIANCO

CPF 575.515.969-68

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Ender. Rua João da Cruz Kreiling, 1260 – Centro

MAFRA-SC – CEP 89.300-000
PELO CONTRATANTE
	Nome

CPF

Cargo/função

Endereço/cidade/CEP

PELA EMPRESA CONTRATADA


Visto e aprovado

Marcelo Feliz Artilheiro

Assessor Jurídico
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